
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 429.277 - MG (2013/0375500-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS CEMIG E 

OUTROS
ADVOGADO : DÉCIO FLAVIO GONÇALVES TORRES FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : IRANI VIEIRA BARBOSA 
ADVOGADO : THIAGO MONTEIRO DE QUEIROZ E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INEXISTÊNCIA. PRODUÇÃO DE PROVAS. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO.  REEXAME PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, suficientemente fundamentada, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Ao julgador é dado apreciar o pedido formulado com base em provas que 
entender suficientes para a formação de seu convencimento, não havendo, 
portanto, indícios de nulidade processual na espécie.
3. A avaliação quanto à necessidade e à suficiência ou não das provas e a 
fundamentação da decisão demandam, em regra, incursão no acervo 
fático-probatório dos autos e encontram óbice na Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de fevereiro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 429.277 - MG (2013/0375500-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS CEMIG E 

OUTROS
ADVOGADO : DÉCIO FLAVIO GONÇALVES TORRES FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : IRANI VIEIRA BARBOSA 
ADVOGADO : THIAGO MONTEIRO DE QUEIROZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 1599-1601, e-STJ) que 

negou provimento ao Agravo.

Os agravantes sustentam, em suma, que:

a) não houve a perfeita prestação jurisdicional; e

b) violaram-se os arts. 130 e 330 do CPC; 

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 429.277 - MG (2013/0375500-4)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.12.2013.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido:

Inicialmente, em relação à apontada divergência, esta deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e 
do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC, e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no 
presente caso, impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea 
"c", III, do art. 105 da Constituição Federal. Confira-se o precedente:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ENQUADRAMENTO DE 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE 
CONCURSO PÚBLICO. RETORNO AO CARGO DE 
ORIGEM. INCONSTITUCIONALIDADE DE DECRETO 
MUNICIPAL. QUESTÃO PREJUDICIAL. POSSIBILIDADE 
NA VIA PROCESSUAL ELEITA. PRECEDENTES. PRAZO 
PRESCRICIONAL. FALTA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 
284/STF POR APLICAÇÃO ANALÓGICA. 
REDIRECIONAMENTO DA MULTA. AUSÊNCIA DE 
LEGITIMIDADE E INTERESSE RECURSAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. FALTA DE 
CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS E 
REGIMENTAIS. 

(...)
6. Por fim, a inviabilidade da divergência 

jurisprudencial suscitada tendo em vista que não foram cumpridos 
os requisitos regimentais e legais estabelecidos no art. 541, 
parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ. 

7. Recurso especial parcialmente conhecido, e, 
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nesta extensão, não provido. 
(REsp 1.243.263/PR, Min. Rel. MAURO 

CAMPBELL, Segunda Turma, DJe de 26/02/2013).  

Quanto à alínea "a" do permissivo constitucional, constato que não 
se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e, REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

O Tribunal a quo consignou que "ante a convergência de opiniões 
dos litigantes acerca da necessidade da produção de prova pericial e, 
principalmente, diante do objeto da presente demanda, resta indubitável a nulidade 
da decisão de fls. 1071/1073, a qual merece ser cassada, de modo que 
oportunizada a prova pericial requerida" (fl. 1486, e-STJ).

Já nas razões do Recurso Especial, sustenta-se que não há 
cerceamento de defesa no julgamento antecipado da lide "quando a inicial 
protesta pela produção de provas, e o Magistrado as entende inúteis" (fl. 1526, 
e-STJ).

É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual 
busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da 
Súmula 7/STJ.   

A corroborar esse entendimento, cito os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
TRATAMENTO MÉDICO. TUTELA ANTECIPADA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 330 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356 DO STF. NECESSIDADE DE PROVAS. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

(...)
5. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 

sentido de que não há cerceamento de defesa quando o julgador considera 
desnecessária a produção de prova, mediante a existência nos autos de elementos 
suficientes para a formação de seu convencimento. Aferir eventual necessidade 
de produção de prova pericial demanda o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, dado o óbice do 
enunciado 7 da Súmula do STJ.

6. No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 130 e 131 
do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a necessidade da 
produção probatória, mormente quando, por outros meios, já esteja persuadido 
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acerca da verdade dos fatos.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 423.745/PA, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 10/12/2013).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. PRODUÇÃO 
DE PROVAS. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO.  
REEXAME PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A solução integral da controvérsia, suficientemente 
fundamentada, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Ao julgador é dado apreciar o pedido formulado com base em 
provas que entender suficientes para a formação de seu convencimento, não 
havendo, portanto, indícios de nulidade processual na espécie.

3. Segundo a jurisprudência do STJ, "cumpre ao magistrado, 
destinatário da prova, valorar sua necessidade, conforme o princípio do livre 
convencimento motivado, previsto no art. 131 do CPC.

Assim, não há cerceamento de defesa quando, em decisão 
fundamentada, o juiz indefere produção de provas, seja ela testemunhal, pericial 
ou documental" (AgRg no AREsp 336.893/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 25/9/2013).

4. A avaliação quanto à necessidade e à suficiência ou não das 
provas e a fundamentação da decisão demandam, em regra, incursão no acervo 
fático-probatório dos autos e encontram óbice na Súmula 7/STJ.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 414.534/DF, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 05/12/2013).

Assim, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0375500-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 429.277 / MG

Números Origem:  0024069295640  10024069295640002  10024069295640005

PAUTA: 06/02/2014 JULGADO: 06/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS CEMIG E OUTROS
ADVOGADO : DÉCIO FLAVIO GONÇALVES TORRES FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : IRANI VIEIRA BARBOSA
ADVOGADO : THIAGO MONTEIRO DE QUEIROZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS CEMIG E OUTROS
ADVOGADO : DÉCIO FLAVIO GONÇALVES TORRES FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : IRANI VIEIRA BARBOSA
ADVOGADO : THIAGO MONTEIRO DE QUEIROZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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